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Introdução
amazônia é o maior bioma da América do Sul e, embora frequentemen-
te considerada um ambiente intocado no imaginário popular, suas pai-
sagens têm sido modificadas por Povos Indígenas que ocupam a região

há pelo menos 13 mil anos (Shock; Moraes, 2019). Tais populações cresceram 
até a colonização portuguesa e brasileira na região (Denevan, 2014), quando a 
dizimação dos Povos Indígenas por guerras, escravidão e doenças resultou em 
paisagens desocupadas pela primeira vez desde a chegada desses povos (Dene-
van, 2011). Quando os primeiros naturalistas visitaram a Amazônia no fim do 
século XVIII e durante o século XIX encontraram florestas e outros ecossistemas 
praticamente sem ocupação humana, o que permitiu a interpretação errônea da 
Amazônia como um bioma intocado (Denevan, 2011). A partir da década de 
1980, arqueólogos (Heckenberger; Neves, 2009) e ecólogos históricos (Balée; 
Erickson, 2006) passaram a questionar tal interpretação uma vez que legados 
humanos foram identificados nas florestas. Atualmente, parte da comunidade 
científica considera que a floresta amazônica foi domesticada, isto é, transforma-
da por práticas de manejo humano (Clement et al., 2015), assim como ocorreu 
na maioria dos biomas mundiais, que são biomas antropizados ou antromas (Ellis 
et al., 2020). Com um foco na Amazônia brasileira, este ensaio revisará a litera-
tura recente sobre a domesticação de paisagens amazônicas por Povos Indígenas.

A domesticação é um processo em que humanos modificam paisagens ou 
características de populações de algumas espécies (Clement et al., 2021). A raiz 
da palavra vem do Latim: domus (a casa e suas dependências). As dependências 
incluem os jardins, roças, pomares, agroflorestas e florestas ao redor da casa, os 
quais abrigam pessoas, plantas e animais. Vestígios arqueobotânicos dos sítios 
com as datações mais antigas na Amazônia sugerem que seus primeiros habitan-
tes começaram a domesticar florestas ao redor de acampamentos antes mesmo 
de transformarem seus jardins em roças, pomares ou agroflorestas (Shock; Mo-
raes, 2019), o que demonstra a antiguidade do processo de domesticação das 
paisagens no bioma, e logo em seguida aparece registros de plantas em vias de 
domesticação (Shock; Watling, 2022).
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A domesticação, tanto de paisagens como de populações de plantas, é con-
siderada fundamental para explicar o sucesso da espécie humana ao longo do 
Holoceno (Graeber; Wengrow, 2021), embora o termo carregue uma conotação 
negativa por estar associado à história das colonizações europeias no planeta, 
especialmente associadas a monoculturas e, mais recentemente, à agricultura in-
dustrial (Bogaard et al., 2021; Graeber; Wengrow, 2021), parte das causas do 
Antropoceno. Essa conotação carrega outros termos associados, tais como do-
minação e controle (Lien et al., 2018), os quais são evidentes nas definições do 
verbo “domesticar” do Dicionário Aurélio: 1. tornar doméstico; amansar; domar.

Na Amazônia, como em outras partes do mundo, acadêmicos estão ques-
tionando o termo domesticação para demonstrar que a conotação europeia per-
tence a uma determinada sociedade, não a todas – especialmente não às socie-
dades amazônicas (Aparício, 2020; Carneiro da Cunha, 2019; Clement et al., 
2021; Mendes dos Santos; Henriques Soares, 2021). Povos amazônicos viven-
ciam suas relações com seres não humanos a partir do estabelecimento de rela-
ções sociais, já que, segundo suas ontologias, humanos e não humanos compar-
tilham atributos sociais (Descola, 1992; Viveiros de Castro, 2004). Assim, no 
lugar de dominação e controle, existe negociação e respeito (Aparício, 2020), 
cuidado e cultivo (Clement et al., 2021).

Nas últimas décadas dois novos conceitos associados têm ganhado espa-
ço: construção de nichos e construção cultural de nichos (Odling-Smee et al., 
2003). “Nicho” é um conceito que apresenta os meios físicos e biológicos que 
uma espécie necessita para sobreviver e se reproduzir; toda espécie possui um 
nicho, e os nichos são sobrepostos de modo que um mesmo ambiente con-
tém nichos parcialmente compartilhados por múltiplas espécies. Todas as espé-
cies constroem partes de seus nichos, assim facilitando sua adaptação ao meio 
(Odling-Smee et al., 2003). Por sua vez, o conceito de construção cultural de 
nichos inclui o fato de que o nicho humano é construído por meio de práticas 
culturais que transformam paisagens (Laland; O’Brien, 2010). Alguns povos 
focam tais transformações em práticas associadas à horticultura, por exemplo 
povos de línguas Arawak (Heckenberger, 2002). Outros, focam em práticas as-
sociadas ao manejo florestal, por exemplo povos de línguas Arawa (Shiratori et 
al., 2021) e Nukak (Politis, 1996).

Neste ensaio, apresentaremos: como Povos Indígenas amazônicos domes-
ticam florestas e outros ecossistemas; algumas diferenças entre Povos Indígenas 
falantes de diferentes línguas em termos de seus modos de vida e, portanto, de 
domesticação da paisagem; e a escala e intensidade das modificações no bioma 
amazônico que podemos atribuir às domesticações das paisagens e plantas. Com 
isso mostraremos que o bem viver na Amazônia não dependia e não depende 
apenas da horticultura ou – hoje – da agricultura, e que o bioma é domesticado 
em diferentes graus e oferece ensinamentos para encontrarmos alternativas ao 
Antropoceno.
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Como domesticar uma paisagem? 
Para compreender como o processo de domesticação ocorre, pesquisa-

dores documentaram e analisaram as escolhas, ações e estratégias realizadas no 
cotidiano dos Povos Indígenas. Tais práticas são a base do processo de domes-
ticação de paisagens e têm como resultado ambientes transformados que apre-
sentam condições mais favoráveis às necessidades humanas, como, por exemplo, 
maior abundância de recursos de interesse humano (Flores; Levis, 2021).

No caso das florestas, árvores e palmeiras úteis, em maioria frutíferas, são 
recursos de grande interesse para os humanos, o que faz que as práticas de ma-
nejo sejam voltadas especialmente para aumentar a abundância delas na paisa-
gem (Levis et al., 2018). Isso pode ser feito por meio da proteção de mudas ou 
árvores adultas de espécies úteis, como a castanha (Bertholletia excelsa). Outra 
prática que favorece espécies úteis é a remoção das espécies não úteis, entre elas 
lianas e indivíduos improdutivos, uma vez que isso reduz a competição e propi-
cia o desenvolvimento das espécies de interesse. Além de aumentar a abundância 
das espécies úteis, humanos podem ser responsáveis por aumentar a área de dis-
tribuição de uma espécie por meio do plantio intencional de mudas e sementes 
ou por meio da dispersão de propágulos para novas regiões – o que pode ocorrer 
de forma não intencional em trilhas, roças e quintais. Essa distribuição geográfi-
ca também pode ser influenciada por animais dispersores que são atraídos pelas 
agregações de espécies úteis criadas por humanos (Levis et al., 2018).

Outras práticas que influenciam a abundância de plantas de interesse hu-
mano e transformam paisagens florestais são o melhoramento do solo e o uso 
do fogo, as quais criam filtros ambientais que favorecem determinadas plantas, 
geralmente para o cultivo de alimentos (Levis et al., 2018). A combinação des-
sas práticas em assentamentos pré-colombianos favoreceu a formação das Terras 
Pretas de Índio (TPI), solos de origem antrópica, comuns em paisagens flores-
tais domesticadas (Iriarte et al., 2020; Oliveira et al., 2020). A domesticação de 
populações de espécies pode acontecer conjuntamente com a domesticação das 
paisagens (Clement et al., 2021). Geralmente, indivíduos protegidos pelos hu-
manos são previamente selecionados e, quando propagados para fora da área de 
distribuição de sua população original, se tornam mais abundantes na paisagem 
(Levis et al., 2018).

Ainda que a Amazônia seja majoritariamente composta por florestas, parte 
do território é coberto por savanas, formadas por um mosaico de ecossistemas 
que englobam campos naturais, cerrados e manchas florestais (Ribeiro; Walter, 
2008). Nesses ecossistemas abertos e dependentes do fogo, campos e cerrados 
são mais comuns (Pivello et al., 2021)2021 e são usados por Povos Indígenas 
para caçadas e coletas de produtos não florestais (Ferreira et al., 2022). Es-
ses ambientes são domesticados principalmente para manter suas características 
gerais, como a baixa concentração de árvores e o estrato herbáceo contínuo 
(Ferreira et al., 2022; Ribeiro; Walter, 2008). O fogo é ferramenta central das 
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práticas de manejo nas savanas, sendo usado na limpeza de campos, no estímulo 
da renovação das gramíneas apreciadas pelos animais de caça, e como condutor 
dos animais até o local de abate (Ferreira et al., 2022; Mistry et al., 2005). O 
fogo controlado é também usado para diminuição da matéria orgânica seca, cujo 
acúmulo é uma das principais causas de incêndios que causam a degradação de 
florestas adjacentes (Ferreira et al., 2022).

Outro exemplo de domesticação de savanas amazônicas em áreas úmidas 
são as alterações topográficas feitas pelos povos pré-colombianos na região de 
Beni na Bolívia (Erickson, 2000) e no escudo das Guianas (Rostain, 2010). A 
construção de montículos elevados expõe como a domesticação dessas paisagens 
foi realizada visando contornar as pressões ambientais causadas pelos alagamen-
tos periódicos, permitindo assim que humanos cultivassem alimentos em terre-
no seco sem a necessidade de usar fogo (Iriarte et al., 2012). Essas paisagens 
também foram alvo de enriquecimento de espécies arbóreas, permitindo que 
humanos aumentassem a abundância de recursos alimentares ao redor de suas 
ocupações (Carson et al., 2014; Ferreira et al., 2022). Nas áreas de montículos 
das savanas amazônicas da Bolívia, Povos Indígenas construíram canais nas áreas 
sazonalmente alagadas que permitiram um sistema de pesca na região de interf-
lúvios (Prestes-Carneiro et al., 2019). Em diversas outras regiões amazônicas, é 
possível observar que Povos Indígenas constroem açudes, desviam cursos d’água 
e criam lagoas artificiais visando à obtenção de recursos alimentares como peixes 
e quelônios, ou o armazenamento de água em períodos de escassez (Erickson, 
2008; Prestes-Carneiro et al., 2021).

Por fim, é importante ressaltar que, embora a maioria das práticas de ma-
nejo listadas antes seja praticada por humanos, toda paisagem é ocupada por 
diversas espécies, também ativas na construção de seus nichos, sobrepostos aos 
nichos humanos. Diversas disciplinas estão valorizando a multiplicidade de agên-
cias e subjetividades nas teias de relações entre seres vivos (Tsing, 2018; van der 
Veen, 2014). Embora as plantas sejam entendidas na ontologia ocidental como 
seres passivos, diferentes áreas da ciência têm gradualmente reconhecido que 
o reino vegetal é formado por indivíduos carregados de agência e inteligência 
(Mancuso, 2018; van der Veen, 2014). De fato, se por um lado características 
funcionais das plantas são afetadas durante a domesticação (por exemplo, pere-
nidade e história de vida, tamanho da semente, taxa de crescimento e heliofilia) 
(Milla et al., 2015), por outro, tais características também direcionam como é 
feito o manejo das populações de plantas e das paisagens domesticadas pelos 
humanos, e como ocorrerá a dinâmica sucessional das florestas (Lasky et al., 
2014). A domesticação de populações e paisagens transformam diferentes níveis 
de organização ecológica em que estão envolvidos animais que são herbívoros, 
polinizadores e dispersores, além de muitos fungos que estão envolvidos em 
relações mutualísticas com as plantas (Milla et al., 2015). Assim, quando huma-
nos se relacionam com uma planta, toda essa rede de relações é transformada. 
Nesse sentido, uma das práticas humanas de manejo que levam à domesticação 
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das florestas é justamente a atração de animais que, por meio de suas ações de 
dispersão, contribuem para a geração de maior abundância de recursos alimen-
tares, tanto para humanos quanto para não humanos (Levis et al., 2018). Como 
as plantas, os animais têm suas preferências e formas específicas de modificar seus 
nichos, transformando ativamente as paisagens domesticadas.

Diferenças étnicas na domesticação de paisagens
Registros arqueológicos e arqueobotânicos mostram que há milhares de 

anos Povos Indígenas amazônicos possuem diferentes modos de vida, e tal di-
versidade de sistemas de manejo e formas de ocupação dos territórios persiste 
atualmente (Denham; Donohue, 2022; Iriarte et al., 2020). De acordo com 
suas próprias escolhas culturais (Rival, 2007), alguns povos são menos móveis 
territorialmente e obtêm boa parte de seus alimentos por meio do cultivo de 
roças e manejo de capoeiras, enquanto outros são mais móveis e têm como base 
alimentar principalmente produtos florestais obtidos por meio de manejo. Em-
bora o grau de mobilidade varie entre Povos Indígenas, a maioria combina di-
ferentes estratégias alimentares que envolvem o cultivo de plantas, o manejo da 
floresta, a caça e pesca (Denham; Donohue, 2022). A diversidade de preferên-
cias alimentares, sistemas de manejo e subsistência encontradas entre os Povos 
Indígenas contribuiu e contribui para a formação de um mosaico de paisagens 
culturais que compõem a floresta amazônica (Balée, 2013). Aqui descrevemos 
alguns aspectos de alguns desses sistemas a fim de ilustrar como Povos Indígenas 
falantes de diferentes línguas e, portanto, com diferenças culturais, constroem 
nichos culturais diferentes.

Povos de menor mobilidade territorial – Baniwa e Kayapó
Os Kayapó vivem em aldeias ao longo dos afluentes do Rio Xingu, nos esta-

dos do Pará e Mato Grosso. A língua falada pelos Kayapó, que se autodenominam 
Mebêngôkre, pertence à família linguística Jê, do tronco Macro-Jê. Os Mebên-
gôkre são horticultores e cultivam uma grande diversidade de plantas em suas ro-
ças, dentre as quais se destacam a batata-doce (Ipomoea batatas), o cará (Dioscorea 
spp.), a mandioca (Manihot esculenta), a banana (Musa spp.), o milho (Zea mays) 
e a abóbora (Cucurbita spp.) (Robert et al., 2012). Geralmente, as novas roças 
são abertas próximas às aldeias, em áreas de mata madura, e sua produtividade 
atinge um pico em dois ou três anos (Posey, 1985). Contudo, à medida em que 
a sucessão ecológica ocorre nas roças, os Mebêngôkre continuam a manejá-las 
ativamente, já que muitas espécies continuam a produzir por décadas, e outras, 
como a castanha, começam a produzir 20-40 anos após seu plantio. Assim, as 
capoeiras, que são roças antigas, continuam servindo como fonte de recursos ali-
mentares e medicinais (Posey, 1985), bancos de sementes, e como áreas de caça 
por serem altamente atrativas aos animais (Robert et al., 2012). Nesse sentido, 
a ocorrência de concentrações de várias espécies nas florestas, como castanha, 
babaçu (Attalea speciosa), bacaba-de-leque (Oenocarpus distichus), entre outras, 
é associada pelos Mebêngôkre a ocupações de seus antepassados (Posey, 2002).
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Se as roças e quintais são intensamente manejadas por meio do corte, 
queima e plantio, as áreas de seu entorno, acessadas frequentemente para caça, 
pesca e coleta, assim como as trilhas usadas nestas atividades, também rece-
bem diversas intervenções humanas. Ao percorrer as trilhas, os Mebêngôkre 
executam duas estratégias para garantir recursos alimentares, medicinais, entre 
outros: (i) o plantio de diversas espécies ao longo das trilhas, como mandioca, 
cará, batata-doce, e taioba (Xanthosoma sp.), e (ii) o adensamento de áreas com 
palmeiras e cana-flecha (Gynerium sagittatum) em alguns pontos dos caminhos, 
que também se configuram em áreas de caça (Posey, 2002). Além de ações in-
tencionais, sementes podem cair de cestas entre a colheita e o retorno ao acam-
pamento, enriquecendo mais ainda castanhais e outros agregações de plantas 
uteis (Ribeiro et al., 2014).

O território dos Mebêngôkre envolve áreas de floresta e savana na transi-
ção Amazônia-Cerrado (Posey, 2002). Os Mebêngôkre transitam nesse ecótono 
e usam seu conhecimento sobre os dois ecossistemas para aumentar a diversidade 
florística com o transporte de espécies úteis de uma formação para a outra. As-
sim, enriquecem clareiras e áreas marginais de mata com espécies úteis do Cer-
rado, e criam ilhas de floresta nas savanas, que denominam apêtês (Posey, 2002). 
A criação dos apêtês requer uma complexa engenharia ecológica e se inicia com 
a incorporação de terra de cupinzeiros, pedaços de formigueiros e palha ao solo. 
No solo enriquecido, os Mebêngôkre cultivam tubérculos, árvores e palmeiras. 
Muitas vezes, as plantas cultivadas nos apêtês apresentam características selecio-
nadas pelos humanos, como sabor e textura. Assim, além de se constituírem em 
paisagens domesticadas, os apêtês são laboratórios para a domesticação de po-
pulações de plantas. Ademais, os apêtês são vistos como reservas de caça, já que 
os alimentos preferidos dos animais caçados são propagados nestes locais. Com 
o tempo, essas ilhas de floresta aumentam de tamanho e são palco de diversas 
práticas culturais e cotidianas dos Mebêngôkre (Posey, 2002).

Os Baniwa habitam a região do Alto Rio Negro, no Amazonas, e falam 
uma língua pertencente à família linguística Arawak (Wright, 2005). Os Ba-
niwa reconhecem três categorias principais de paisagem florestal (Abraão et al., 
2010): alápe – florestas inundadas sazonalmente por rios de água preta; hamá-
liani – florestas abertas em solos arenosos (campinarana); e éedzawa – florestas 
altas de terra firme de dossel fechado em solos menos arenosos. O sistema de 
cultivo de roças e as atividades de manejo florestal dos Baniwa concentram-se 
principalmente nas áreas de éedzawa devido aos solos mais férteis, enquanto al-
deias possam ser abertas em áreas de hamáliani. Embora tais aldeias sejam fixas 
localmente, os Banwia possuem certa mobilidade territorial devido a atividades 
de caça, coleta de frutas e abertura de roças em locais afastados (Franco-Moraes 
et al., 2019). Embora atualmente os Baniwa usem principalmente os rios e iga-
rapés para se locomover, no passado eles se usavam majoritariamente trilhas nas 
florestas (JFM & Glenn Shepard, obs. pess.). As trilhas Baniwa são demarcadas 
por árvores e marcas locais, como troncos no chão ou buracos no solo, e são im-
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portantes para a caça e coleta de frutas, pois é nelas que os Baniwa se localizam 
na floresta.

A floresta é, da perspectiva Baniwa, um emaranhado de roças e manchas de 
florestas ancestrais, ou seja, florestas que um dia já foram roças de seus antepas-
sados (Franco-Moraes et al., 2019). Após serem esvaziadas durante o período 
colonial, tais manchas transformaram-se em florestas indistinguíveis visualmente 
de florestas sem registro de ocupação (Wright, 2005). Essas florestas ancestrais 
possuem uma abundância de espécies historicamente manejadas pelos Baniwa, 
tais como umari (Poraqueiba sericea), ucuqui (Pouteria ucuqui), bacaba (Oeno-
carpus bacaba), cupuí (Theobroma subincanum), umirí (Humiria balsamifera), 
entre outras (Abraão et al., 2010).

As florestas manejadas pelos ancestrais dos Baniwa possuem composição 
florística diferente da de florestas não-manejadas (Franco-Moraes et al., 2019). 
As florestas manejadas possuem abundância relativa maior de espécies úteis, bio-
massa igual e solo menos ácido. Há ainda um tipo raro de floresta no território 
Baniwa conhecido como makakanaueriko, uma floresta onde os Baniwa não têm 
certeza se houve ou não roça. A makakanaueriko, no entanto, é um ambiente 
onde eles circulam livremente por meio de sistemas de trilhas, caçam e praticam 
atividades como a coleta de frutos e formigas comestíveis, e, portanto, não pode 
ser considerada uma floresta virgem uma vez que várias atividades sociais ali 
ocorrem colaborando para uma modificação do sistema em um constante devir, 
mesmo que sem manejo intensivo (Franco-Moraes et al., 2019).

Povos de maior mobilidade territorial – Maku e Zo’é
Nos interflúvios do Alto Rio Negro, vivem diversos povos falantes de lín-

guas comumente agrupadas na família linguística “Maku”, a qual inclui os povos 
Hupd’äh, Nadëb, Dâw e Yuhupdeh (no Brasil), e as línguas Kakwa e Nukak 
(na Colômbia) (Epps; Bolaños, 2017). Durante os anos 1990, Gustavo Politis 
realizou um longo trabalho etnográfico e etnoarqueológico junto aos Nukak do 
Rio Guaviare, na Colômbia. Em sua obra, descreve os modos de vida Nukak e 
enfatiza a relação deste povo com as paisagens (Politis, 2007).

A alta mobilidade dos Nukak é uma de suas características mais destacadas. 
Os grupos se deslocam pelo território, assentando-se por alguns dias em acam-
pamentos, sem significativas aberturas de dossel. Esses acampamentos servem de 
base para suas atividades cotidianas e, a partir deles, realizam atividades de caça, 
pesca, coleta de plantas, insetos e de produtos como mel, além da horticultura 
em pequena escala. A mobilidade dos Nukak é ainda maior durante a estação 
seca (Politis, 1996).

Dentre as espécies vegetais mais procuradas pelos Nukak na floresta estão 
o patauá (Oenocarpus bataua) e a sororoca (Phenakospermum guianensis). De 
acordo com as estações, os Nukak também coletam frutos de buriti, sorva (Cou-
ma macrocarpa), bacabinha (Oenocarpus mapora), paxiúba (Socratea exorrhiza), 
inajá (Attalea maripa), tucumã (Astrocaryum aculeatum), entre outras (Politis, 
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1996; 2007). Os frutos são coletados em grandes quantidades e transportados 
até o acampamento onde são processados e consumidos. Dentre essas espécies, 
muitas possuem populações domesticadas em algum grau e formam adensa-
mentos nas florestas (Levis et al., 2018). Da mesma forma, algumas das espécies 
mais utilizadas pelos Nukak, com destaque para o patauá, são encontradas em 
grandes adensamentos em diversas áreas de seu território, porque são favoreci-
das pela proteção e pelo abandono de sementes nos acampamentos. Como os 
Nukak não reocupam os mesmos lugares em curto/médio prazo, as plântulas 
resultantes podem desenvolver se encontrarem ambientes favoráveis e formar 
áreas de florestas com elevada riqueza de plantas úteis (Politis, 1996; 2007).

Há, contudo, uma tendência, de longo prazo, de recorrência de uso de al-
gumas áreas, reforçando o aumento do adensamento de suas espécies preferidas 
na paisagem (Politis, 2007). Assim, a mobilidade dos Nukak pode ser compre-
endida como uma forma complexa de concentrar recursos em manchas, o que 
cria uma reserva de recursos vegetais para o futuro. De fato, os adensamentos de 
pupunha (Bactris gasipaes) encontrados no território Nukak são atribuídos por 
eles ao manejo da floresta feito por seus antepassados, que utilizavam essas áreas 
para cultivo. As gerações presentes não têm mais essa prática, mas se conectam 
com seus ancestrais nestes locais por meio do consumo de frutos de pupunha 
(Politis, 2007). O território dos Nukak é um exemplo de que a domesticação 
de paisagens é considerável nas áreas amazônicas de interflúvio e independe da 
existência de sistemas de cultivo.

Os Zo’é são um povo de recente contato que vivem em florestas de in-
terfluvio entre os rios Cuminapanema e Erepecuru, norte do estado do Pará, e 
falam uma língua pertencente a família linguística Tupí (Iepé; FPEC, 2019). Os 
Zo’é possuem alta mobilidade territorial e são divididos em quatro grupos locais 
que alternam períodos em aldeias semipermanentes e em acampamentos tem-
porários, e seu sistema de manejo inclui roças e capoeiras, caça, coleta e pesca. 
Tais atividades são organizadas sazonalmente, sendo que no período das chuvas 
ocorre a coleta da castanha, inajá, bacaba e patauá. O período da seca é marcado 
pela maturação do açaí e do tucumã, e é nesse período que os Zo’é caçam ani-
mais específicos que consomem tais frutos (Braga, 2021).

Um conceito-chave para entender o manejo florestal Zo’é é o de tekoha, 
conceito que significa “território social” (Braga, 2021). Segundo a cosmologia 
Zo’é, animais e plantas possuem volições e interagem por meio de parcerias, 
vinganças, guerras etc. (Franco-Moraes et al., 2023). Os locais onde relações 
sociais (envolvendo humanos e/ou não-humanos) ocorrem representam um 
tekoha, pois é o desenvolvimento dessas relações que promove um tekoha, que 
é um lugar onde os seres cultivam seus alimentos, caçam, dormem, etc. Para os 
Zo’é, todos os seres possuem seus próprios tekoha (Franco-Moraes et al., 2023).

Os Zo’é manejam suas florestas especialmente por meio de sua mobilidade 
associada à abertura/desocupação de manchas florestais, sendo que tal manejo 
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não busca criar florestas úteis mas sim garantir comportamentos de moderação 
com a caça e a possibilidade da existência de diferentes tekoha humanos e não-
-humanos (Franco-Moraes et al., 2023). Portanto, o foco do manejo Zo’é se 
debruça na resiliência das relações sociais locais, com humanos e não humanos, 
associada a produção de seu próprio território social por meio de uma ética de 
moderação (Aparício, 2020), ou seja, por meio de comportamentos de decoro 
e precaução com os não humanos (Braga et al., 2020). A abertura/desocupação 
de manchas florestais pelos Zo’é é estruturada por um princípio ético que en-
volve relações socioecológicas com diversos seres, especialmente com o macaco-
-aranha (Franco-Moraes et al., 2023). Tais relações geram alta mobilidade entre 
os Zo’é, o que permite o recrescimento florestal em áreas de roças desocupadas, 
de modo que em ~28 anos a área basal florestal é igual à de florestas maduras. 
Além disso, o manejo florestal Zo’é aumenta a riqueza e a diversidade de espé-
cies em áreas florestais secundárias intermediárias de antigos roças (aumento da 
diversidade alfa) e promove renovação florística a nível da paisagem (aumento 
da diversidade beta) (Franco-Moraes et al., 2023).

Amazônia domesticada
Desde a década de 1980, quando arqueólogos e ecólogos históricos co-

meçaram a demonstrar que a Amazônia é repleta de paisagens domesticadas, 
a questão de qual seria a escala dessa domesticação tem gerado um debate. A 
hipótese de que as paisagens mais intensamente domesticadas são mais comuns 
onde populações Indígenas foram maiores, por exemplo ao longo de grandes 
rios, é amplamente aceita (Clement et al., 2015). Aí os interflúvios passaram 
para o centro do debate, mesmo que diversos modelos de ocupação huma-
na (McMichael; Bush, 2019), crescimento populacional (Riris; Arroyo-Kalin, 
2019), probabilidade de encontrar sítios com terra preta de índio (McMichael 
et al., 2014), florestas em sucessão (Palace et al., 2017) e distribuição de espécies 
uteis (Levis et al., 2017) sugiram que a maioria da Amazônia foi manejada. A 
razão do debate sobre domesticação em áreas interfluviais é a falta de evidência 
nessas regiões, pois pesquisadores têm realizado a maioria de seus estudos em 
áreas próximas a grandes rios porque o acesso é mais fácil (Hopkins, 2007), e 
a suposição que povos de alta mobilidade não domesticaram paisagens intensa-
mente, que demonstramos acima ser um erro.

A escala da domesticação da Amazônia depende de três fatores: tamanho 
populacional das comunidades humanas, distribuição de tais comunidades, e 
tempo de ocupação na região. Humanos chegaram na Amazônia há pelo menos 
13 mil anos (Shock; Moraes, 2019). Modelos de ocupação inicial sugerem que 
humanos ocuparam tanto rios maiores como menores, como mencionado. O 
que não sabemos é o tamanho da população na época da colonização. William 
Denevan (2014) trabalhou nesta questão por décadas, refinando um modelo de 
capacidade de carga dos principais ecossistemas amazônicas e chegando a uma 
estimativa de 5-6 milhões de pessoas. Quando levou em consideração a existên-
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cia de terra preta de índio, a estimativa expandiu para ~10 milhões (Woods et 
al., 2013). Mas, Thomas Myers, que trabalhou na Amazônia Ocidental, sugeriu 
que o dobro é mais provável (Myers, 1974).

Um detalhe que nenhum desses estudiosos considerou é que o bem viver 
na Amazônia não dependia só de horticultura (Shepard Jr. et al., 2020). Como 
demonstramos com os exemplos acima, tanto povos que praticavam mais hor-
ticultura como os que praticaram pouco domesticaram as florestas ao redor de 
seus assentamentos, criando agregações de árvores e palmeiras frutíferas. Al-
gumas dessas espécies frutícolas são hiperdominantes na Amazônia (ter Steege 
et al., 2013), especialmente por ação humana (Levis et al., 2017). Seis dessas 
espécies podem produzir mais proteína e outros nutrientes que todos os bois 
na Amazônia atualmente (Tabela 1), o que contraria as afirmações do agrone-
gócio. Além dessas seis, metade das cinco mil espécies arbóreas registradas na 
Amazônia são úteis para humanos e 46 % são produtoras de frutas comestíveis 
(Coelho et al., 2021). Nos jardins, roças e agroflorestas, os Povos Indígenas do-
mesticaram em diferentes graus dezenas de plantas anuais e centenas de plantas 
perenes (Clement et al., 2021). Além disso, os rios, especialmente os de água 
branca, fornecem peixes e outros animais, e as paisagens domesticadas fornecem 
caça, cogumelos e insetos. Nos últimos 13 mil anos, a domesticação de paisa-
gens amazônicas aumentou a oferta de alimentos para sustentar as populações 
de Povos Indígenas (Flores; Levis, 2021) de tal forma que os primeiros relatos 
europeus enfatizaram a boa saúde Indígena e a abundância de alimentos nas 
aldeias (Denevan, 2014).

Tabela 1 – Estimativas conservadoras de produção de alimentos e proteína de seis 
espécies hiperdominantes da flora amazônica por ordem de abundância 
(ter Steege et al., 2013) e seu equivalente em milhões de bois de 500 kg 
(que tem 42,5 kg de proteína)

Fonte: Clement (2019).

As evidências existentes até o momento sugerem que o bioma amazônico 
foi transformado como resultado de milhares de anos de domesticação de suas 

Ordem Espécie Abundância Polpa (t) Semente (t) Proteína (t) Boi (M)

1 Euterpe precatoria 5,4 x 109 3,2 x 107 6,5 x 105 15,3

6 Oenocarpus bataua 3,6 x 109 2,3 x 107 7,6 x 105 17,8

7 Euterpe oleracea 3,6 x 109 2,2 x 107 4,3 x 105 10,1

22 Mauritia flexuosa 1,5 x 109 1,5 x 107 2,3 x 105 5,3

24 Theobroma cacao 1,4 x 109 2,0 x 106 5,9 x 104 1,4

178 Bertholletia excelsa 4,0 x 108 4,0 x 107 6,0 x 106 141,2
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paisagens. No entanto, o mito da virgindade da floresta continua a estimular o 
imaginário dos Brasileiros e outros cidadãos do mundo (Denevan, 2011), o que 
tem reflexos em políticas públicas de conservação e desenvolvimento regional 
(Clement, 2019; Clement et al., 2020).

O Capitaloceno, termo mais adequado para o Antropoceno, é oriundo 
de uma narrativa de dominação do mundo pelos países europeus que resultou 
no sistema capitalista atual (Graeber; Wengrow, 2021). Mas outros mundos são 
possíveis, como argumentam pensadores Indígenas (Kopenawa; Albert, 2013; 
Krenak, 2019). Se os Povos Indígenas da Amazônia sempre puderam garantir 
seu bem viver com a floresta em pé, certamente podemos aprender algo com 
eles para redirecionar o desenvolvimento da Amazônia.
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resumo – Na imaginação popular a Amazônia é um bioma natural, o que nega a existên-
cia e agência dos Povos Indígenas que chegaram há pelo menos 13 mil anos. Este ensaio 
demonstra que a Amazônia é uma teia de interações socioecológicas, como resultado 
da domesticação de paisagens e de populações de espécies. As práticas envolvidas na 
domesticação de paisagens são simples, embora baseadas em conhecimento profundo, 
e respeitam não humanos. Os Povos Indígenas combinam horticultura e domesticação 
de paisagens, bem como sedentarismo e mobilidade. Os Mebêngôkre (Kayapó) e Ba-
niwa praticam mais horticultura, enquanto os Nukak e Zo’é são mais móveis, e a do-
mesticação de suas paisagens reflete essas diferenças. Florestas domesticadas produzem 
alimentos tanto quanto roças e capoeiras, todas levam a manutenção ou regeneração 
da floresta. Essas práticas sugerem que as sociedades nacional e global podem aprender 
a produzir alimentos com a floresta em pé, o que contribuiria a mitigar os efeitos do 
Antropoceno.

palavras-chave: Amazônia, Domesticação da paisagem, Domesticação de plantas, Po-
vos Indígenas, Relações humanas-não humanas.

abstract – In the popular imagination, Amazonia is a natural biome, which denies 
the existence and agency of Indigenous Peoples who arrived at least 13,000 years ago. 
This essay will demonstrate that Amazonia is a web of socio-ecological interactions, as 
a result of the domestication of landscapes and populations of species. The practices 
involved in the domestication of landscapes are simple, yet based on deep knowledge, 
and respectful of non-humans. Indigenous Peoples combine horticulture and landscape 
domestication, as well as sedentary lifestyles and mobility. The Mebêngôkre (Kayapó) 
and Baniwa practice more horticulture, while the Nukak and Zo’é are more mobile, 
and the domestication of their landscapes reflects these differences. Domesticated fo-
rests produce as much food as swiddens and fallows, all leading to forest maintenance 
or regeneration. These practices suggest that national and global societies can learn to 
produce food in the standing forest, which would contribute to mitigating the effects 
of the Anthropocene.

keywords: Amazonia, Landscape domestication, Plant domestication, Indigenous Peo-
ples, Human-non human relations.

Charles R. Clement é pesquisador aposentado do Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia. @ – cclement@inpa.gov.br / http://orcid.org/0000-0002-8421-1029. 

Maria Julia Ferreira é pós-doutoranda  do Programa de Pesquisa Científica do Instituto 
Juruá, Manaus (AM). @ – ferreira.julia2208@gmail.com /
https://orcid.org/0000-0003-2065-6229. 

Mariana Franco Cassino é doutoranda do Programa de Pós-graduação em Botânica, 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia. @ – marianafcassino@gmail.com / 
https://orcid.org/0000-0002-1224-5094. 

Juliano Franco de Moraes é pós-doutorando no Departamento de Antropologia do Insti-
tuto de Filosofia e Ciência Humanas da Universidade de Campinas (Unicamp).
@ – demoraes.franco@gmail.com / https://orcid.org/0000-0001-6687-8850.

Recebido em 16.5.2023 e aceito em  16.1.2024.



ESTUDOS AVANÇADOS 38 (112), 2024 71

I,III Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, Programa de Pós-Graduação em 
Botânica, Manaus, Amazonas, Brasil. 
II Instituto Juruá, Programa de Pesquisa Científica, Manaus, Amazonas, Brasil. 
IV Universidade de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciência Humanas, Campinas, Bra-
sil.


